
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.595 - RN (2016/0136838-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSE RODRIGUES DE MELO 
ADVOGADO : JAYME RENATO PINTO DE VARGAS E OUTRO(S) - 

RN001870 
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO CRIMINAL INSTAURADO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIÃO. DANOS MORAIS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. 
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. A parte recorrente, ao longo de todo o seu arrazoado, descreveu a situação 
fática posta nos autos, contudo deixou de salientar quais artigos da Lei 
10.446/2002 teriam sido violados pelo acórdão recorrido. Dessa forma incide a 
Súmula 284/STF.
3. A legitimidade passiva da União para responder pela reparação dos danos 
morais e dos lucros cessantes ocasionados pela atuação da Polícia Federal atrai a 
competência da Justiça Federal. Ademais, a questão foi analisada com 

fundamentação constitucional, como se depreende pela leitura do trecho abaixo 
transcrito: "Considerando ser a União parte legítima para figurar no polo passivo 
da demanda, aplica-se a regra do artigo 109, da CF/88, notadamente seu inciso 
IV, portanto, cabendo a anulação da sentença, dada à competência da Justiça 
Federal para apreciar a lide".
4. Dessarte, é importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos 
artigos da Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo 
Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, 
nos termos do seu art. 102, III, "a".
5. A indicada afronta do art. 3º do CPC não pode ser analisada, pois o Tribunal 
de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando o artigo tido por violado não foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito 
da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
6. Por último, saliento que o Tribunal regional entendeu que a verificação da 
ocorrência do fato ilícito, do nexo causal e do dano devem ocorrer no juízo 
primevo, para que não haja supressão de instância. Dessarte, o STJ também não 
poderá adentrar no exame da responsabilidade civil do Estado pelo mesmo 
fundamento.
7. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0136838-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.602.595 / RN

Números Origem:  00135364420084058400  200884000135368

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSE RODRIGUES DE MELO 
ADVOGADO : JAYME RENATO PINTO DE VARGAS E OUTRO(S)
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.595 - RN (2016/0136838-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSE RODRIGUES DE MELO 
ADVOGADO : JAYME RENATO PINTO DE VARGAS E OUTRO(S)
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

424, e-STJ): 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INDENIZAÇÃO" POR; DANOS MORAIS E MATERIAIS/LUCROS 
CESSANTES. PROCESSO CRIMINAL INSTAURADO. ABSOLVIÇÃO. 
PROVA PERICIAL, PRODUZIDA. PELA POLÍCIA FEDERAL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO, COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. ARTIGO 109 DA CF/88.

I - Apelação de sentença que declarou a incompetência da Justiça 
Federal para processar e julgar o feito. Determinada a remessa dos autos à 
Justiça Estadual, Comarca de Natal/RN, com baixa na distribuição.

II - O autor, ora apelante foi denunciado pelo Ministério Público 
Estadual pela prática do ilícito penal capitulado nos artigos 171, caput, e 71, do 
CP, consubstanciado na suposta obtenção de vantagem ilícita em prejuízo do 
Banco do Brasil tendo assinado cheques descontados por outrem e, em seguida, 
informado que  não os teria assinado. O  respectivo processo criminal correu 
perante o Juízo da 8a Vara Criminal de Natal/RN, com a conclusão de sua 
inocência e conseqüente absolvição. 

III - No caso dos autos, houve a produção de prova pericial pela 
Polícia Federal (atendendo comando judicial em atenção a pedido formulado pelo 
Ministério Público Estadual), a qual resultou em  laudo de exame 
documentoscópico (grafotécnico), com conclusão de que "as assinaturas cursivas 
questionadas apostas nos documentos discriminados no item II - do material 
questionador são autênticas, ou seja, foram produzidas pelo punho de José 
Rodrigues De Melo, fornecedor dos padrões gráficos".

IV - Tratando-se de ação de indenização por danos morais 
proposta contra a União, com pedido de pagamento de indenização na modalidade 
de lucros cessantes, ditos decorrentes da instauração do referido processo 
criminal com ênfase na conduta da Polícia Federal referente à realização da 
referida perícia grafotécnica que concluiu concluiu pela autenticidade das 
assinaturas, exurge o interesse da União em afastar a responsabilidade de seus 
agentes, e o nexo causal entre eventuais danos sofridos e a confecção do referido 
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laudo.
V - Sendo a União parte legítima para figurar no polo passivo da 

demanda, cabe a aplicação da regra prevista no artigos 109, da CF/88, com a 
consequente anulação da sentença, dada a competência da Justiça Federal para 
apreciar a lide.

VI - Apelação provida. Sentença anulada.

A parte recorrente alega violação dos arts. 3º e 535, II, do CPC e da Lei 

10.446/2002. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou de analisar diversas questões 

de direito (fl. 448, e-STJ).

Aduz que a responsabilidade pela atuação da Polícia Federal, na hipótese em 

julgamento, é do Estado do Rio Grande do Norte, portanto não deve responder pelos lucros 

cessantes pedidos pelo recorrido (fl. 450, e-STJ).

Registra que a Polícia Federal agiu com licitude, pois é seu dever cumprir as 

ordens judiciais (fl. 450, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 432-437, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 463-467, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.595 - RN (2016/0136838-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.6.2016.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.
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III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

A parte recorrente, ao longo de todo o seu arrazoado, descreveu a situação 

fática posta nos autos, contudo deixou de salientar quais artigos da Lei 10.446/2002 teriam 

sido violados pelo acórdão recorrido. Dessa forma incide a Súmula 284/STF. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. HONORÁRIOS   ADVOCATÍCIOS.   
PARCELAMENTO  TRIBUTÁRIO.  AUSÊNCIA  DE FIXAÇÃO DOS 
ARTIGOS VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.

1. A parte recorrente, ao longo de todo o seu arrazoado, 
descreveu a situação  fática  posta nos autos, contudo deixou de salientar quais 
artigos  do  Decreto-Lei  1.025/1969 que foram violados pelo acórdão recorrido. 
Dessa forma incide a Súmula 284/STF.

(...)
3.  Recurso  Especial  conhecido  parcialmente  e,  nessa parte, 

não provido.
(REsp 1.586.369/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/5/2016).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA - 
INEXIGIBILIDADE DE TÍTULOS DE CRÉDITO - VIOLAÇÃO DO ART. 
535, DO CPC - INEXISTÊNCIA - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍCIO DA PUBLICIDADE DE ATOS PROCESSUAIS - SÚMULA N. 
284 - EMISSÃO DE DUPLICATA COMO PROVA DE CONHECIMENTO 
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AÉREO - SÚMULA 284/STF - EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO 
- SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA - AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)
2.- A alegação genérica de violação de normas legais, sem a 

devida individualização dos artigos tidos como violados, ou a indicação de 
dispositivos que não se prestam a amparar a tese recursal, não viabiliza o 
conhecimento do apelo, pois não atende aos pressupostos de admissibilidade. 
Incidência da Súmula n. 284 do STF.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 385.097/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 17/3/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. 
ART. 42 DA LEI 8.987/95. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo 
incidir a Súmula 284 do STF.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 382.588/RJ, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 3/11/2014).

A legitimidade passiva da União para responder pela reparação dos danos 

morais e dos lucros cessantes ocasionados pela atuação da Polícia Federal atrai a competência 

da Justiça Federal. Ademais, a questão foi analisada com fundamentação constitucional, como 

se depreende pela leitura do trecho abaixo transcrito:

Considerando ser a União parte legítima para figurar no polo 
passivo da demanda, aplica-se a regra do artigo 109, da CF/88, notadamente seu 
inciso IV, portanto, cabendo a anulação da sentença, dada à competência da 
Justiça Federal para apreciar a lide.

Dessarte, é importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos 

artigos da Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o 

exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, 

"a". 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ.

(...)
3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 

princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - RMI. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. ART.50 DA LEI N. 8.213/1991. 
EXIGÊNCIA DE EFETIVA CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ.

1. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a apreciação de 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência do 
STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1529617/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO NO JULGADO. TESE GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
SUPOSTA OFENSA A ARTIGOS E PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, nem 
sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivos 
constitucionais, competência reservada ao STF nos termos dos arts. 102, III, e 
105, III, da Constituição Federal.

2. Não prospera a alegada omissão no acórdão recorrido, por 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 2º e 50, I a VIII, § § 1º e 3º, da Lei 9.784/99; 183 do 
Código de Processo Civil; 393 do Código Civil; 6º, §§ 1º e 2º, da LINDB. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 

Documento: 1529127 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  9 de 5



 
 

 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.
(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1414885/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ARTIGO 543-B § 2º DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. VIOLAÇÃO AO ART. 40 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 1973.

(...)
IV - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial 

possui fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.

V - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.570.688/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/4/2016).

A indicada afronta do art. 3º do CPC não pode ser analisada, pois o Tribunal 

de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça 

entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando o artigo tido por violado não 

foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 

vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A 

propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
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cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
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7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

Por último, saliento que o Tribunal regional entendeu que a verificação da 

ocorrência do fato ilícito, do nexo causal e do dano moral ao recorrido devem ocorrer no juízo 

primevo, para que não haja supressão de instância. Dessarte, o STJ também não poderá 

adentrar no exame da responsabilidade civil da União pelo mesmo fundamento. 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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